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PR O V ID EN C IA  
S. S.

Huesca xí...̂ . de de mil no-
vecientos cuarenta

Por recibida la anterior comunicación, con la que se formará 
el oportuno expediente y de la que se acusará recibo,- y  ®1 testi
monio de la sentencia recaída qon el suinarísimo de 
número ^ n ír a
por delito de........................................................ ............. fem ííase con ofi
cio al Sr. Juez de Instrucción d e .... ....................................................... de
acuerdo con el informe del Ministerio Fiscal a los fines determina
dos en el artículo 53 y demás pertinentes de la Ley de 9 de Febre
ro de 1939 y la de 19 de Febrero de 1942.

Dése cuenta al Tribunal Nacional y remítase ficha al Registro 
de Responsables Políticos.

Lo acordaron los S. S. del margen y rubrica el Sr. Presidente, 
certifico.

DILIGENCIA Seguidamente quedó cumplido lo anteriormente ordenado# 
certifico.

¡GOBIERNO 
:DE ARAGON







JUZGADO INSTRUCTOR
DE

RESPONSABILIDADES POLITICAS
DE

..ÜAHB^Ü.TU.Q.

Expíe, n.® 2 6 6 6  de la Audiencia 

3 4 2  del Juzgado 

Contra

J o 3e ibvxra Guardia

limo. Sr.:

Tengo el honor de participar a 
V. I. que con esta fecha y en virtud 
de siCferden de proceder de fñ c h  i  

13 de l o á  co rr ie n te s .

vecino de

y testimonio de lasentencia del Con
sejo de Guerra, he procedido a la 
in’ciación del expediente de Respon
sabilidades Políticas contra el indi- 

 ̂ anotado al margen y núme-

Í g  ¿V también se expresan.
. §  kli -i J  I Dios guarde a V. I. muchos años,

Ib d e ¿ u n ió  de J94 4.
El Juez Instructor,

limo. Sr. Presidente de la Audiencia Provincial de
H U E S C A

iimp. pni)TinEZ.-monzún>

S;:rtCOBIERNO
ARAGON
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AUDIENCIA PROVINCIAL

I • RESPONSABILIDADES POLITICAS

P R E S I D E N C I A

HUESCA P o r  estim arse  es á e  l a  com peten cia  de este  

T ribu n al, rem ito  a V. S. testim on io  l it e ra l  de  
• f_____ _____  ̂ n

Expédiant* mimi 6' f i r

i> •>

q'ue p ro ced a  a in stru ir  con  tod a  acti

v idad  e l ex p ed ien te  p rev en id o  en e l  art. 44  sus 

con cordan tes d e l C ap ítu lo  I I I  y  de la  L ey  d e  

9  de F eb rero  d e  x939 y la  de l 9  de F eb rero  

de 1942.
D e la  presen te y  docum entación  4ue se  

acom pañ a, m e acusará recibo .

D ios gu ard e a V. S. m u chos años.

H uesca-y4^ de ....de l 9 4 ^

cfr. 0uez de Onsirucdón de

'GOBIERNO  
’ D EA F
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JULIAN JORDAN JORDAN s« ld a á o  d e l  R eg im ien t*  de A r t i l l e r í a  A n t ia e r e a  n2 ? 3  y s e c r e 

t a r i a  para  e l  p raced im ien t#  sumarisma de u rg e n c ia  n9 3 8 8 3 Ü 9 3 9  segu id a  cantra^JOSE^ 
IBARZ GUARDJA v e c in a  de S e lg u a . ,
CÉRTÍFÍCO que ap are ce n  a c b u a c ia n e s  su m a r ia le s  que cap iad ae  a l a  l e t r a  d ic e n j  
AUTO RESUMEN e l  l a s t r u c t a r  d e l  p re s e n te  actuad a que se r e m i t i r á  a l  S r .  P r e s id e n te  del 
C a n se ja  de Guerra Perm anente , t e n id a s  en cu en ta  l a s  priusbas a p a rta d a s  c a n s id e ra  que eli 
hecha p e rseg u id a  se  e n cu e n tra  sancienqda en e l  Banda d l a  D e c la r a c ia n  d e l  e s tad a  de 
Guerra y su v i r t u d  r a t i f i c a  e l  p racesara ien ta  de JOSE IBARZ e l  que se e n cu en tra  en l a  
c á r c e l  de l a s  Capuchinas de e s t a  Ciudad creyend a haber p r a c t ic a d a  tadas l a s  d i l ig e n c ia |  
p r a p ia s  d e l  p e r la d a  su m a ria l  r e m íta s e  e s t e  sumaria en  c a n s u l t a  a l  l im a ,  S r ,  A u d itar  
V , S * I ,  na a s t a n t e  a c a rd a ra  l a  precedente.FRANCISCO lúARCü r u b r ic a d a .
ACTA DEL CONSEJO en B a r b a s t r a  a l 6  de marza de 19^a se  reúne e l  c a n s e ja  de Guerra Per-| 
m anente, n9 2  c a n s t i t u i d a  en i a  ferma àndicada a l  margen p ara  v e r  y f a l l a r  l a  causa 
i n s t r u i d a  c a n t r a  JOSE IBARZ. Camenzda l a  v i s t a  de l a  cau sa  y despues de l a  l e c t u r a  de 
l a s  a c t u a c ia n e s  s u m a r ia le s  M a tx ta M X M tE x x M a x i*  BxxxsxETjGbtaxxáxííouqpcáíxx E l  M in is te r i|  
F i s c a l  s e l i  c i t a  p ara  e l  p recesad e  cerne a u te r  de un d e l i t e  de a u x i l i e  a l a  r e b e l i e n  l a
pena uè dece añ es  y un d ia  de r e c l u s i e n  menar.......................... ........................ SENTENCIA en la
p la z a  de B a r b a s t r e  a l 6  def f e b r e r a  de 9^« se  reúne e l  c e n se je  de g u e rra  permanente 
n9:<2 para  v er  y f a l l a r  l a  causa n2 3885 que p er e l  p re ce d im ie n te  su m aría te  de u rgencia] 
se  s ig u e  c a n t r a  e l  p re ce sa d e  JOSE IBARS mayar de edad p e n a i  y uyas demas c i r c u n s t a n 
c i a s  c e n s ta n  en e l  p r e s e n te  su m arie , .RESULTAMX) prebade y a s i  se d e c la r a  que e l
p re ce sa d e  de 5 6 'a ñ e s  n a t u r a l  de B i n e f a r  v e c in e  de S e lg u a  y de e f i c i e  blanquead»» an
t e s  d e l M, p e r t e n e c í a  a l e s  p a r t i d e s  m a r x is ta s  y a l  i n i c i a r s e  e l  misme se  la n z e  a l a  
c a l l e  cen armas h acien d e  g u ard ias  armada v e lu n ta r ia m e n te  i n t e r v n in e  en l a  d e s tr u c c ió n  
de l a  i g l e s i a  h ac ien d e  de une de l e s  s a n te s  a s t i l l a s  para quemaràe cesie le ñ a  en su ca s j  
se  d e d ice  a amenazar centinuam ente a l a s  p e rse n a s  de d e rec h a s  d ic ie n d e  que h a b la  que 
a c a b a r  cen t e f e  l e  que e l i e r a  a d e rech as  y que h a b ia  que f u s i l a r  a mas gente , a l  seri 
l ib e r a d #  su  pueble  huye a F r a n c ia  y lu e g e  a l a  zena r e j a ,
CONSIDERANDO que l e s  h e ;h e s  a t r i b u i d e s  a l  p re ce sa d e  in t e g r a n  un d e l i r e  de a u x i l i e  a 
l a  r e b e l i e n  M. p r e v i s t e  y penad# en e l  a r t ,  2^e d e l  t), de J .M , s ie n d e  de a p r e c i a r  l a s  
c i r c u n s t a c n c i a s  ••itenuantcs de f a l t a  de p e l i f g r e s i d a d  y t r a n s c é d e n c ia  de l e s  h e ch e s .  
VISTOS 1 7 3  y 2^e d e l  C. de J .M ,  l a  L* de 9 «íe f e b r e r e  cié 1939  J demas de g e n e ra l  api] 
c a c i e n .
FALLAMOS que debemes cendenar y cendenames a l  rp e c e sa d e  cerne a u te r  r e s p e n s a b le  de uh 
d e l i t e  de a u x i l i e  a l a  r e b e l i e n  a l a  pena de s e i s  años y un d ia  de p r i s i e n  mayer 
y a c e s e r i a s  l e g a l e s  c a r r e s p e n d ie n te s  s ie n d e le  "aBeñe’ e 1 tiempe su B rid e  en p r i s i e n  
p re v e n ti 'ea  p e r  e s t a  misma causa y en enante  a l a  r e s p e n s a b i l id a d  c i v i l  d eb erá  e e s ta r ]  
se  a l e  d is p u e s te  en e l  u lt im e  c e n s i d e r a n d e . A S I  per e s t a  n u e s tra  s e n te n c ia ]  
l e  rprenu nciam es mandamos yfirmames JUAN FABRAT/ JUAN SANGRE^/ CARLOS CAGIGAS/ EVARIST] 
qUINTANAN/ RAFAEL MILLAMANÁ»rubricadas,
DEfiRETO APROBATORIO DEL ILÍ.IO SR AUDITOR c»n f e c h a  de I 3  de marze de 19k% ap arece  
ACUERDO p r e s t a r  mi a p r e b a c ie n   ̂ l a  s e n t e n c ia  a n a l iz a d a  que d e c l a r e  f irm e  y  j e c u t e r i a  
P a se n  l e s  a u to s  e l  Ju e z  I  s t r u c t e r  a ra  um plim iente n o t i f i c a c i ó n  cu rso  de te s t im o n io s  
y demas t r a m i t e s  e l  AudotBe IGNACIO GRAU ru b r ica d #  y s e l la d #  c e n . e l  de A u d i t e r ia ,  
NOTIFICACION SEGUIDAMENTE Y TENIENDO en mi p r e s e n c ia  a l  p recesad o  en e s t a  causa l e  
n o t i f i q u e  en l e g a l  forma l a  s e n t e n c ia  a n t e r i o r  y en prueba de e l l o  f irm a  conmigo doy 
f e :

Y para  que c e n a te  y s u r ta  l e s  e f e c t e s  eperturies exp id e  e l  p r e s e n te  c e r t i f i c e d e  
que l l e v a  e l  V9B2 de S»Ssi. en B a r b a s t r e  15  de marze ¿e 1 9 ^ *

V9b 2
EL CAP JUEZ MILITAR

EL SECRETARIO

GOBIERNO



PROVIDENCIA
JUEZ

Señor M A R C O

«o

Barbastro a ^ u ii.cc  vi-.ni') 
cuarenta y cuatro.

- " - “ “ - - d e  mil novecientos

Por recibida la precedente orden de proceder con el testimonio de sentencia dictada por 
el Consejo de Guerra, acúsese recibo a la lima. Audiencia Provincial a la vez que se dan los 
partes de iniciación; y en su vista y de conformidad con lo dispuesto en el articulo 53 de la 
Ley de 9 de Febrero de 1939, en relación con el 7,® de la de 19 de Febrero de 1942, reclámese 
únicamente la relación o inventario valorado de bienes del inculpado, así como la fecha y 
lugar de su nacimiento y los nombres de sus padres, librándose al efecto 1 oportuno 
despacho.

Lo acordó y firma el S r. D. F rancisco  M ar c o  M o n t ó n , Juez de Instrucción de Barbastro 

doy f f? .-

E/

DILIGENCIA.—Doy fe que seguidamente se acusa recibo, se dan los partes de iniciación y se libra or
den al Juez Municipal de 3el¿5U¿i#-

•uV̂uoui-'ZJutmttui dOin

ICOBIERNO 
;DE ARAGON
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Expediente núm.

V -i:^ :^ i’3 n  s e  i i . ' i r a  
•oouàtur b i  e l  l ; .c iU .-

En méritos del expediente -cuyo número se anota, sobre las 
Responsabilidades Políticas que procedan contra

¿ T o s e  I b í i r í i  O u u r d i - i
de esa vecindad, sírvase V. practicar con toda urgencia - las si
guientes DILIGENCIAS: -

I.a—Reclamar de la Alcaidía certificación de los bienes qué
p jid O , p - ¿ r  t c íU e  C ? o  Il^íenga amillarados con el líquido imponible de las fincas el 18 de 

X^i i l c i ü U  'Julio de 1936, y  además, informe del Alcalde sobre si se le conocen
* F . S * ' r .  y  dG  X a s  otros bienes y  cuáles sean éstos. • . /
•>QiÍ3 y  Oílí-'O « r i  n i - .k t i  VSi®-f^-Reclamar informe del Jefe Local de Falange, Comandan- 
OOlaO u d i l '^ r i í l O  ó  Puesto de ¡a Guardia. Civil y Cura Párroco, sobre bienes

tariit e* que el mismo posea, clase de éstos, individuos de su familia a 
quienes tiene que atender y medios de vida con que cuenta.

5-®—Obtenidas las contestaciones, este juzgado nombrará dos 
peritos para tasar el valor de cada uno de los'bienes que posea, 
partida por partida, sujetándose la valoración a la que tuviesen 
los bienes el 18 de Julio de 1956, y tratándose de fincas rústicas o 
urbanas, por los líquidos imponibles que en dicha fecha tuvieran.

4.a—Hecha la valoración formará ese Juzgado, inventario va
lorado de los bienes comprendiendo en el inventario todos los bie
nes Y en una casilla a la derecha el valor de cada uno según la 
tasación que haYan hechq los peritos.

Si careciere de bieñes, se acreditará la insolvencia mediante 
declaración de dos testigos.

QUE SE REQUIERA AL INCULPADO PARA QUE EX
PRESE Y SE HAGA CONSTAR FECHA Y LUGAR DE SU 
NACIMIENTO Y NOMBRES DE SUS PAÓRES, y si no estuviere 
el inculpado, se haga el requerimiento a sus familiares.

Todas estas diligenciad son de carácter urgente y han de prac
ticarse como servicio preferente, siendo el plazo máximo -cinco 
días.

Dios guarde a V. muchos años.
Barbastro JX> de U í i  i  O ■ de 194^' 

El Juez Instructor.

S r. J u e z  M u n ic ip a l  d e  L ie ii5 U ^ «
PRO— —

IsrCO B IER N O
ARAGON
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DILIGENCIA.- :
Para h acer co n sta r  que hoy, d ía  ocho de Ju lio  de 

m il n ov ecien tos cu aren ta  y c u a tro , quedan unidas a l  p resen te  
expediente lo s  inform es a  que hace re f e re n c ia  l a  d ilig e n c ia  an
t e r i o r ,  em itidos por la s  A utoridades co rresp o n d ien tes , de todo 
lOK cu a l como S e c re ta r io  c e r t i f i o o * -

E1 S e d re ta rio

? . -iKfe

N '

PROTIDÏKCaè.«"
Resultando de lo s  inform es re c ib id o s  de la  A u to ri

dades que se ^nd-^can en le  c a rta -o rd e n  que encabeza e s te s  d-*l-*g- 
g en o ias , que e l  inculpado JOSE lEdRZ GUARDIA no posee ninguna *  
c la s e  de b ie n e s , o*^teae de com parecencia an te  e s te  Juzgado muni
c ip a l  p ara  e l  d ia diez y s ie t e  d e l a c tu a l  y h ora de l a s  once a 
lo s  vecin os de e s ta  lo c a lid a d  D. EUGENIO CASTILLO HERNANDEZ y D. 
BENJAMIN SUBIAS BALLOBIR, a f in  de que a c re d ite n  a i es c i e r t a  o 
no l a  in so lv e n cia  de dicho incul|^do. Lo mando y firm a D. M aria
no B iz c a rra  B a s ta ra s , Juez m unicipal de e s te  d i s t r i t o ,  en S e l— 
gua, a  c a to rc e  de Agosto de m il n ov ecien tos ouaftenta y c u a tro , 

,de que como S e o te ta rio  doy f e , -

E l S e c re ta r io

'o:q

'O

COMPARECENCIA.- .  ,
Eb  Selgua, a  diez y s ie te  de Agosto de m ü  nove

c ie n to s  c u a íe n ta  y c u a tro , an te  D* Mariano B iz c a rra  B a s ta ra s , -  
Juez m unicipal de e s te  d i s t r i t o ,  a s is t id o *  de su i n f r a s c r i t o  Se
c r e t a r i o ,  comparecen lo s  vecin os de e s ta  local'^dad D. EUGENIO 
CASTILLO HERNANDEZ y D, BENJAMIN SUBIAS BALLO BAR, mayores de e -  
dad, lo s  que Juramentados en fomaa le g a l  prometen d e c ir  verdad  
en toáo lo  que sepan y le a  sea p regu n taio . In terrog ad o s por d i
cho S r . Juez aoercu  de s i  saben s i  e l  inculpado Jo sé  Ib arz  Guar
d ia  posee alguna c la s e  de b ienes y v a lo r  de lo s  mismoamen su ca 
so , m a n if ie s ta n ;-  Que le s  co n sta  de c ie r t o  que e l  mismo no posee 
en e s ta  lo ca lid a d  bienes por ningún concepto y de ninguna c la s e ,  
razón por l a  que le  con sid eran  como in s o lv e n te . Asi lo  m an ifies
t a  en lo  que se  «firm an y r a t i f i c a n ,  después de l e e r  e s t«  
c la r a e ió n , firm ándola aeguidamente con e l  Sr* Juez y conmigo Al 
S ecretar-’ o , de que oert-’ f - íc o ,-

E1 Juez m unicipal

L o s  t e s t i g o s

E l , Secretari'O

IGOBIERNO
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AY U N T A M I E N T O
DE

S E L G U A
(HUESCA)

DON FRANCISCO ALIUE PUY, ALCAIDE PRESIDENTE DEL 
AYUNTAMIENTO DE S E L G U A .  -

C E R T I F I C O  : Que, co n su lta 
dos lo s  documentos c o n trib u tiv o s  obrantes  
en e s te  Ayuntam-íento y con r e f e r e n c ia  a l  
18 de Jul-i o de 1 9 36 , no ap arece en^^inguno 
de e l lo s  como co n trib u y en te  e l  vecino de 
e s ta  lo c a lid a d  JOSE IBAR2 GUARDIA, ya que 
e l  mismo no posee ninguna c la s e  de f in ca s  
en e s te  té rm in o .-

Asimismo, informo que a l  re fe rid o  
penado no se le  conocen en e s ta  Alcaldías 
ninguna c la é e  de b ie n e s .-

Y p ara  que con ste  a lo a  debidos efeo 
to s ,  expido la  p resen te  a ■*nstancla del 
S r. Juez m un-clpal de e s te  d i s t r i t o ,  en 
Selgua, a  c in co  de Ju lio  de m il n ov ecien 
to s  cu aren ta  y c u a t r o .-

EL alcalde 
c= V —^

: GOBIERNO 
:D E  ARAGON





S r . Juez M unicipal de

Dando cuippl-*m1 ento a cuanto me or 
dena en su resp etad o y su p erio r e a -  
cr-i to de fech a  23 de jun-ío p p d o .re la  
t lv o  a que le  Informe sobre e l  v e d a  
no de Selgua JOSE XBARZ GUARDIA,ten
go e l  honor de p a r t i c ip a r  a Y .3 . que 
e l  mencionado indlvlduono posee b ie 
nes de ninguna c la se ,a te n d ie n d o  a la  
manutención de su esposa y dos h ijo s  
teniendo como medios de vid a su Jo ra  
n a l d ia r io ,-E n  l a  a c tu a lid a d  re s id e  
en A lfa n te g a .-

Dlos guarde a V ,S#muchoa años 
Selgua 5 de Ju lio  de 1 .9 4 4  

__E l Co»andaíi±e de Puesto

S e l  g u a

; GOBIERNO  
:D E  ARAGON
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PROTIDEHCIA.»
EabiincLose uordditadû debidamente l a  In aolvenola d el 

inculpado JOSE IEàR2 GUARDIA, re q u ié ra se  a l  mismo o a l  fa m ilia r  mas 
cercan o que e s  su hermano JOAQÜIU IIAR2 GUARDIA a f in  de que exp re
se y haga co n sta r  fech a y lu g a r de nacim iento de su hermano Jo sé  y 
nombre de sua p ad res, lo  cu al h ara  mediante co s^ arecen cia  ante e s 
te  Juzgado e l  d ía  v e in tid ó s  d e l a c tu a l  y hora de la s  h n c e ,-  lo  mana
do y firm a D. Mariano B iz c a rra  B a s ta ra s , Juez m unicipal de e s te  d is 
t r i t o ,  en S e lg u a i, a  d^ez y nueve de Agosto de m^l n ov ecien tos cua

n ta  y c u a tro , de que como S e o re tz r io  c e r t i f i c o . -

01
."7

V- E l S e c re ta r io

COMPARECEHCIA.- ~
En Selgua, a  v e in tid ó s  de Agosto de m-*! n ovecien tos  

cu aren ta  y c u a tro , a i t e  L . Mariano B iz c a rra  B a s ta ra s , Juez munici 
p al de e s te  d i s t r i t o ,  a s is t id o  de su in f r a s c r i t o  S eoretar-ío , ooaipa- 
re c e  D. JOAQUIR 1BAH2 GUARDIA, n a tu ra l  y vecino de S elgu a, de 52 a -  
ños de edad, estado casado y p ro fesió n  la b ra d o r, e l  c u a l , juram enta
do enforma l e g a l ,  promete d e o ir  verdad en todo cuanto sepa y l e  sea  
p reg u n tad o ,- in terro g ad o  por dicho S r. »Juez a c e r c a  de lo s  extrem os  
contenidos en l a  p rov id en cia  que an te ce d e , m a n ife e sta ; Que no sabe 
con e x a c titu d  l a  fecha de nacim iento de su hermano Jo s é , que se en
cu e n tra  actualem tne en A lfan teg a ; que dicho nacim iento tuvo lu g ar  
en B in efar y que cuenta ahora sesen ta  años de edad, siendo e l  nombre 
de sus padres Antonio y M aría. Y no teniendo nada mas que e x p resar  
se r a t i f i c a  en lo  dicho una vez que le  es le íd o , imprim-^endo a  con
tin u ació n  su h u ella  d a c t i l a r  por no sab er f irm a r , firmando también 

S r . Juez conmigo e l  S e c re ta r io  de que c e r t i f i c o . -

N
H uella d ac-

«. .4 /—

#  oJO

E l S e c re ta r io

DILIGENCIA.-
Cumpllmentada que se h a lla  l a  c a rta -o rd e n  que va por 

cab eza , hoy, d ía  v e in tic in c o  d el mismo mes y aiío, se rem ite con la s  
d ilig e n c ia s  que a c re d ita n  su cumplimiento a l  S r. Juez in s t r u c to r  de 
Reeponéabllidades P04. Í t i c a s  do B a rb a stro , de que como S e c re ta r lo  
doy f é . -

E1 S e c re ta r io

¡GOBIERNO 
¡DE ARAGON
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A U T O
EnBÉirbastro a ■treinta de -Agosto de mil novecientos cuarenta y cuatro.
RESULTANDO: que en virtud de orden de proceder se inició este expediente de Responsabilida

des Políticas contra Jo s é  Ib arz  Guardia,vecino de Selgtia,
apareciendo del mismo hechos declarados probados, que antes d el Movimien
to  p erten eo iaa  lo s  partidos laarx istas y a l  in ic ia r s e  se lanzó a la  c a l le  
con armas, habiendo guardias armado, in terv in iend o voluntariamente en la  
d estrucción  de la  Ig le s ia  haciendo de uno de lo s  Santos a s t i l l a s  para 
quemarlo como leñ a  en su casa , se dedicó a amenazar a la s  personas de de
rechas y que habla que fu s i la r  a mas gente y a l  ser liberado su. pueblo 
huy/oa ancla y Luego a la  zona r o ja ,  siendo condenado Consejo de Ge- 
r r a  p o r-a u z ilio  a l a  reb e lió n  a la  p aia  de se is  años y un d ia de p ris ió n  
no p e rta ie c iS id o  a la  Organización de FST y de la s  JQ trs,

RESULTANDO: que reclamados a los Sres. Alcalde, Jefe Local de F. E. T. y de las J. O. N. S. 
Cura Párroco y Comandante del Puesto de la Guardia Civil del pueblo de su vecindad, informes rela
tivos a la situación económica y bienes del inculpado, resulta que XL O tiene b ien es,h ab ién d ose
acreditado legalm ente su in so lv en cia .

CONSIDERANDO: que en su virtud y de conformidad con lo que imperativamente preceptúa el 
artículo 8.° de la Ley de 19 de Febrero de 1942, dada la facultad que en el mismo se confiere a este Juz
gado, procede acordar el sobreseimiento de este expediente.

Visto el artículo citado con sus demás de pertinente aplicación de precitada Ley y de la de 9 de 
Febrero de 1939.

Su Sria. por ante mj el Secretario dijo: Se sobresee el presente expediente de Responsabilidad 
Politica seguido contra Jo s é  Ibarz  Guardia.

Notifíquese este auto al limo. Sr. Fiscal de la Audiencia Provincial de Huesca, remitiéndole co
pia simple del mismo con atento oficio, interesándole acuse de recibo; y una vez firme por haber trans
currido cinco días sin interponer recurso, notifíquese también al expedientado, remitiéndose testimo
nios de él, conforme preceptúa el expresado artículo 8." al Exemo. Sr. Gobernador Civil y Jefe Provin
cial de F. E. T. y de las J. O. N. S. de Huesca, ya que constan los caí gos que resultan contra el expe
dientado, así como al Exemo. Sr. Presidente del Tribunal Nacional de Responsabilidades Políticas, se
gún está mandado en su Circular; poniéndolo también en conocimiento del limo. Sr. Presidente de la 
Audiencia Provincial de Huesca, al que se remitirá otro testimonio a efectos estadísticos.

Lo acordó y firma el Sr. D. FranCi SCO MaXOO MOatOU, 
Responsabilidades Políticas de este Partido, doy fe.—

Juez Instructor de

IGOBIERNO 
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DON Secretario del Juzgado Instructor

de la Audiencia

de RESPONSABILIDADES POLITICAS de
D O Y  F E :  Que en el expediente de Responsabilidades Políticas n,° 

y del Juzgado, seguido a
vecino de ha recaído el auto que dice así;

A U T O
F.1 B a rb a s tro  a t r e i n t a  de oulí txo.

de mil novecientos cuarenta y
des PoU toasT n“ ?  ‘‘d V ü V ™ !  ®<=ió..ssíg^,X5ediente de ResponsabUida-
apareciendo
to
con íJCír.
fr l^ i^ rlo  dmlicó a iinonaaar a iíis  ímst;.oi» 3
rpchus y mr> ;uc íu - i lu r  i luaa (soatí y  a l  c f  iiu -a’ado s.u
lmy*oa írriu cla  y i i -  i'.oji i r o ju , oi-cido GoacloiuiaQ -bj. ^oüí.c., J
r r  ,  ° o r  a tcciX io  a l a  r o L r iio u  a 1^ V a:ioiT y un O la de p r x .io a
uo o crts .e c l*^ d o  a 1 a -¡r ^auiiiíiOí.on a: y de la a  «í í

RESULTANDO: que reclamados a los Sres. Alcalde. Jefe Local de F. E. T. y de las J. O. N. S. 
Cura Parroco y Comandante del Puesto de la Guardia Civil del pueblo de su vecindad, mÍQr.m^ reja* 
tivos a la situación económica y bienes del inculpado, resulta que ^  ”  tiene bienes 

u c r= 3 Íita d o  líí£? 'X iT -^ t:i e n  i r ip n lv o i ic ía ,

CONSIDERANDO: que en su virtud y de conformidad con lo que imperativamente preceptúa el 
articulo 8.*̂  de la Ley de 19 de Febrero de 1942. dada la facultad que en el mismo se confiere a este Juz- 
gado, procede acordar el sobreseimiento de este expediente.

Visto el artículo citado con sus demás de pertinente aplicación de precitada Ley y de la de 9 de 
Febrero de 1939.

Su Sria. por ante mi el S e cr^ rio  dijo: Se sobresee el presente expediente de Responsabilidad 
Politica seguido contra ^ 0  3fi Xourí^ u-UíVíllU*

1

Notifíquese este auto al limo. Sr. Fiscal de la Audiencia Provincial de Huesca, remitiéndole co
pia simple del mismo con atento oficio, interesándole acuse de recibo; y una vez firme por haber trans
currido cinco días sin interponer recurso, notifíquese también al expedientado, remitiéndose testimo
nios de él. conforme preceptúa el expresado artículo 8.“ al Exemo. Sr. Gobernador Civil y Jefe Provin
cial de F. E. T, y de las J, O. N. S. de Huesca, ya que constan los caí gos que resultan contra el expe
dientado, así como al Exemo. Sr. Presidente del Tribunal Nacional de Responsabilidades Políticas, se
gún está mandado en su Circular; poniéndolo también en conocimiento del limo. Sr. Presidente de la 
Audiencia Provincial de Huesca, al que se remitirá otro testimonio a efectos estadísticos.

Lo acordó y firma el Sr. D. SCO  ̂..¡
Responsabilidades Políticas de este Partido, doy fe.—

TQ) ‘ oaton,
Juez Instructor de

Cuyo auto se notificó al Ministerio Fiscal y por haber transcurrido el plazo de cinco dias sin in
terponer recurso, ha quedado firme.

Y para que conste, cumpliendo con lo en el auto inserto mandado y a fin de remitir
expido el presente

testimonio que firmo con el V.° B.° del Sr. Juez en a
áe  de mil novecienios cuarenta y

El Juez Instructor,

¡GOBIERNO
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DON Secretario del Juzgado Instructor
de RESPONSABILIDADES POLITICAS de

D O Y  F E :  Que en el expediente de Responsabilidades Políticas n,° 
y del Juzgado, seguido a
vecino de ha recaído el auto que dice así;

A U T O
E n U i r b u f t t r o :  ti* to

de la Audiencia

ou¿i t r u .
de mil novecientos cuarenta y 

RESULTANDO: que en virtud de orden dg prc^e^qr, s  ̂inició,^tfr.,^^oediente de Responsabilida'
»lítir-a« pnnfTa  ̂ U 'i 'í  — ÜvtT.íi ‘ ^ i  • ->

c ' i l i e

des Políticas contra 
apareciendo del mismo COuO (lí»ciiirudt)tí probado: ,(iuu u^.

i  3 (. X lirx o0̂ i3’ CldO:.« H a rX ii'tu b  J  i*

uixxo j  , !.. .^n i r o la , siiudo ooudoiuiQO
’/ S  * í k T o ^ ' r ‘? .w í i o ;. .  a ,  « i .
D ?r1 3 ieo i aitio  a  X a  J r,^ > ii;« u u i> n  du ¿ ü ' í  y d e  i a u  «

RESULTANDO: que reclamados a ios Sres. Alcalde, Jefe Local de F. E. T. y de las J. O. N. S. 
Cura Párroco y Comandante del Puesto de la Guardia Civil del pueblo de su vecindad, 
tivos a la situación económica y bienes del inculpado, resulta que ^  tiene bienes * 
aoredttudo X cu iln m te  i'ireiT r. toI i .

CONSIDERANDO: que en su virtud y de conformidad con lo que imperativamente preceptúa el 
artículo 8.“ de la Ley de 19 de Febrero de 1942, dada la facultad que en el mismo se confiere a este Juz' 
gado, procede acordar el sobreseimiento de este expediente.

Visto el artículo citado con sus demás de pertinente aplicación de precitada Ley y de la de 9 de
Febrero de 1939.

Su Sria. por ante mi el Secretario dijo: Se sobresee el presente expediente de Responsabilidad 
Politica seguido contra JO S®  XbtiSii ü utirtliu»

Notifíquese este auto al limo. Sr. Fiscal de la Audiencia Provincial de Huesca, remitiéndole co' 
pia simple del mismo con atento oficio, interesándole acuse de recibo; y una vez firme por haber trans
currido cinco días sin interponer recurso, notifíquese también al expedientado, remitiéndose testimo
nios de él, conforme preceptúa el expresado artículo 8.° al Excmo. Sr. Gobernador Civil y Jefe Provin
cial de F. E. T. y de las J. O. N. S. de Huesca, ya que constan los caigos que resultan contra el expe
dientado, así como al Excmo. Sr. Presidente del Tribunal Nacional de Responsabilidades Políticas, se
gún está mandado en su Circular; poniéndolo también en conocimiento del limo. Sr. Presidente de la 
Audiencia Provincial de Huesca, al que se remitirá otro testimonio a efectos estadísticos.

Lo acordó y firma el Sr. D. ; mÍCO
Responsabilidades Politicas de este Partido, doy fe.—

Oliw..
Juez Instructor de

Cuyo auto se notificó al Ministerio Fiscal y por haber transcurrido el plazo de cinco dias sin in
terponer recurso, ha quedado firme.

Y para que conste, cumpliendo con lo en el auto inserto mandado y a fin de remitir
expido el presente

testimonio que firmo con el V.® B.® del Sr. Juez en a
de de mil novecienios cuarenta y

El Juez Instructor,

¡GOBIERNO 
)E ARAGON
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DON Secretario del Juzgado Instructor
de RESPONSABILIDADES POLITICAS de

de la AudienciaDOY FE: Que en el expediente de Responsabilidades Políticas n.° 
y del Juzgado, seguido a
vecino de ha recaído el auto que dice así;

A U T O
nn de mil novecientos cuarenta j
RESULTANDO: que en virtud de orden de procedef se ipició este_.qxpediente de Responsabilida

des Políticas contra -« v  .o - i .v  riif .. ^
apareciendo del mismo oo. ) iI'HM'J ; tP -cXíii'Udíí- ¿>r'iMtfclO;-,  -iT to íí  .i?ü

T v ia l  -I

iiULi tro»

u *1; "i X ' Li 0

RESULTANDO: que reclamados a los Sres. Alcalde, Jefe Local de F. E. T. y de las J. O. N. S. 
Cura Párroco y Comandante del Puesto de la Guardia Civil del pueblo de su vecindad, informes -telft-ia 
tivos a la situación económica y bienes del inculpado, resulta que ** tiene bienes 

'.iOrí?iUt¿ido iíststiirrm x B a ‘i  a s í 'i *

CONSIDERANDO: que en su virtud y de conformidad con lo que imperativamente preceptúa el 
artículo de la Ley de 19 de Febrero de 1942, dada la facultad que en el mismo se confiere a este Juz
gado, procede acordar el sobreseimiento de este expediente.

Visto el artículo citado con sus demás de pertinente aplicación de precitada Ley y de la de 9 de 
Febrero de 1939.

Su Sria. por ante mí el Secretario dijo: Se sobresee el presente expediente de Responsabilidad 
Politica seguido contra Xl)U3H UUUS?UÍiW

Notifíquese este auto al limo. Sr. Fiscal de la Audiencia Provincial de Huesca, remitiéndole co
pia simple del mismo con atento oficio, interesándole acuse de recibo; y una vez firme por haber trans
currido cinco días sin interponer recurso, notifíquese también al expedientado, remitiéndose testimo
nios de él, conforme preceptúa el expresado artículo 8.° al Excmo. Sr. Gobernador Civil y Jefe Provin
cial de F. E. T. y de las J. O. N. S. de Huesca, ya que constan los caigos que resultan contra el expe
dientado, así como al Excmo. Sr. Presidente del Tribunal Nacional de Responsabilidades Políticas, se
gún está mandado en su Circular; poniéndolo también en conocimiento del limo. Sr. Presidente de la 
Audiencia Provincial de Huesca, al que se remitirá otro testimonio a efectos estadísticos.

Lo acordó y firma el Sr. D. .C‘3 ,  ̂ÍG'X
Responsabilidades Políticas de este Partido, doy.fe.—

Oiv.y.y..
juez Instructor de

Cuyo auto se notificó al Ministerio Fiscal y por haber transcurrido el plazo de cinco dias sin in
terponer recurso, ha quedado fírme.

Y para que conste, cumpliendo con lo en el auto inserto mandado y a fin de remitir
expido el presente

testimonio que firmo con el V.“ B.® del Sr. Juez en a
de , de mil novecienios cuarenta y

V.” B.°
Ei Juez Instructor,

m
GOBIERNO 
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d o n  Secretario del Juzgado Instructor
de RESPONSABILIDADES POLITICAS de

D O Y  F E :  Que en el expediente de Responsabilidades Políticas n,“
y del Juzgado, seguido a
vecino de ha recaído el auto que dice así;

A U T O

de la Audiencia

de mil novecientos cuarenta y 
RESULTANDO: que en virtud de orden de propeder se inició este expediente de Responsabilida-
ílíHrfls rnnfra » . :ííiT*.í, ... t ... „ / «W. • i • _ ,  t-des Políticas contra 

apareciendo del mismo
 ̂ i c::

- . » >  c .  . .

í rti
c

..........................................- -

5'. 3 Íí :* ‘ 1 i

X (j t~ ■ ‘ ÍV • li.• -v̂  ' j . . i '. . _ ■ - . lì
.1 J i .-O:. .. ' ' -

ju 5 X 5 '• í ’
.•i'? ; c : -fililí

■ i iV -

i-1

: . X‘í ‘̂ ;#'»r
l  r  j-S;5 -afi’iáo . ^

. O P  ir t m  < l í . .  í i » ’ ^

■,̂ IÍ :u:¿ii(U'3n Av : :  ' * ■ -

RESULTANDO: que reclamados a los Sres. Alcalde, Jefe Local de F. E. T. y de las J. O. N S
Cura Párroco y Comandante del Puesto de la Guardia Civil del pueblo de su vecindad, infomies r q l^
tivos a la situación económica y bienes del inculpado, resulta que ^ tiene bienes.........tivos a la situación económica y bienes del inculpado, resulta que

r u  V'íV̂y'.Vv

CONSIDERANDO: que en su virtud y de conformidad con lo que imperativamente preceptúa el 
artículo 8." de la Ley de 19 de Febrero de 1942, dada la facultad que en el mismo se confiere a este Juz
gado, procede acordar el sobreseimiento de este expediente.

Visto el artículo citado con sus demás de pertinente aplicación de precitada Ley y de la de 9 de 
Febrero de 1939.

Su Sria. por ante mi el Secretano el presente expediente de Responsabilidad
Politica seguido contra Xir.iXé*̂

Notifíquese este auto al limo. Sr. Fiscal de la Audiencia Provincial de Huesca, remitiéndole co
pia simple del mismo con atento oficio, interesándole acuse de recibo; y una vez firme por haber trans
currido cinco días sin interponer recurso, notifíquese también al expedientado, remitiéndose testimo
nios de él. conforme preceptúa el expresado artículo 8.° al Éxcmo. Sr. Gobernador Civil y Jefe Provin
cial de F. E. T. y de las J. O. N. S. de Huesca, ya que constan los caigos que resultan contra el expe
dientado, así como al Excmo. Sr. Presidente del Tribunal Nacional de Responsabilidades Políticas, se
gún está mandado en su Circular.- poniéndolo también en conocimiento del limo. Sr. Presidente de la 
Audiencia Provincial de Huesca, al que se remitirá otro testimonio a efectos estadísticos.

./LVii.ij:. Oiii.i);Lo acordó y firma el Sr. D.
Responsabilidades Políticas de este Partido, doy fe.—

Juez Instructor de

Cuyo auto se notificó al Ministerio Fiscal y por haber transcurrido el plazo de cinco días sin in
terponer recurso, ha quedado firme.

Y para que conste, cumpliendo con lo en el auto inserto mandado y a fin de remitir 
cll expido el presente
testimonio que firmo con el V.® B.® del Sr. Juez en a

de mil novecienios cuarenta y
V.° B.”

El Juez Instructor,

IGOBIERNO
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Fiscalía de la Audiencia Proiincial

Acuso recibo a V. S. del testimo
nio del auto dictado por este Juzga
do, con fecha de .....
en el expediente de Responsabilida
des Políticas núm. del Juzga
do de la Ág^^encia, segui
do contra O __ .̂_____________ _

vecino de......._____________ y por
el que se acuerda y^decreta el so
breseimiento del mismo.

Esta Fiscalía se da por notifica
da de tal resolución y nada tiene que 
oponer a su firmeza.

¡̂ DI¿-Díos guarde a V. S. muchos años. 
Huesca.. de.r..A ..SSB.J9M ....de 194...

SR. JUEZ DE INSTRUCCION DE

; GOBIERNO  
:D E  ARAGON


